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CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIRACURUCA-PI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA: LUCINEIDE DE
SOUSA CARVALHO -ME, REGISTRO DE PREÇOS PARA
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
ODONTÓLOGICO, PARA ETENDER AS NECESSIDADE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DEPIRACURUCA, DE
ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

Pregão Eletrônico n" 004/2022
Processo Administrativo n®001.0000044/2022

Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente
instrumento contratual, A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PIAUÍ, por
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, pessoajurídica de direito público interno, com
sede na Av. Gel Pedro de.Brito s/n, centro, Piracuruca-PI, inscrito no ÇNPJ 11.837.925/0001-
08, neste ato representado pela Uma. Sra. Adriana Silva Fontinele, Secretária Municipal,
portadora do CPF: 778.532.533-20, no uso da competência que lhe foi atribuída
régimentaknente e neste ato designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a
empresa LUCINEIDE DE SOUSA CARVALHO -ME, inscrita no CNPJ: 26.697.721/0001-96,
sediada ria .Rua Dr. Luiz Paixão n® 401, Bairro Milonga, São Raimundo Nonato -PI,
representada por seu representante legal a Sra. LUCINEIDE DE SOUSA CARVALHO,
pítítadpra ,',(ío CPF: 029.056.033-05, RG: 2.470.216 SSP-PI, doravante deppminada
COI^irilATÀDA. Pregão Eletrônico n® 004/2022, na forma da Lei n® 10.520, de-17/07/02 e.
Decreto Federal 5450, de 31/05/2005, Decreto Federal 5.504, de 05/08/2005, Decreto Federal n°
7.892de 23 de janeiro de 2013,Lei Estadual 6.301 de 07/01/13.Dec. Estadual n® 11.346de 30/03/0
Ne Lei Complementar n® 123/2006, Subsidiariamenle a Lei n® 8.666/93, e demais normais
pertinentes ao objeto do certame para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO
PARCELADA DE MATERIAIS ODONTÓLOGICO, PARA ETENDERAS NECESSIDADE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRACURUCA, DE ACORDO COM AS
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA
DESTE EDITAL.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO
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^riUiFEinjRA MUNICli-AI. TO

PIMCURUCA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1.0 objetodeste contrato é REGISTRODE PREÇOS PARAAQUISIÇÃOPARCELADA
DE MATERIAIS ODONTÓLOGICO, PARA ETENDER AS NECESSIDADE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIRACURUCA, DE ACORDO COM AS
QUANTIDADES EESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA
DESTE EDITAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR:

1 - O valor deste contrato é de R$ 24.720,00(vinte e quatro mil setecentose vinte reais).

LOTE I - MATERIAIS DE USO ODONTOLÓGICO

' " descrição ünd
.1

f kÁGULHA GENCIVAL EXTRA CX

\ ; CTJRTA-CURTA:0,3'21MM.
' fCAIXA COM 100 UNIDADES

. •BRQCA aRÚRGICA702 UNP

X; BROCA CIRÚRGICA 703 HL UND
,ÇIT^PARAAUTOCLAVE19MM ROLO
;X SpMT.CONFEQONADACOM
ppl^ DE PAPEL CREPADO A
BASE DE CELULOSE, RECEBE

ÊMUMA DE SUAS FACES,
MASSA ADESIVA A BASE DE

BORRACHA NATURAL, OXIDO

DE ZINCO E RESINAS E NA '

OUTRA FACE. UMA FINA

CAMADA

IMPERMEABILIZANTE DE

RESINA ACRÍLICA VALIDADE ^
DE24 MESES. ;

FILMERADIOGRÁFICO UND
^^-•INFANTIL, INDICADO PARA

TOMADAS RADIOGRÁFICAS
INTRAORAIS (FILME22''35MM), . •

PROCESSAMENTO MANUAL

OU AUTOMÁTICO
PINCEL MICROBRUSH COM 100 TUBO

CORES SORTIDAS,

CARACTERÍSTICAS, CORES
VIVAS, CONTRASTE PARA

MELHOR VISUALIZAÇÃO E
DIFERENCIAÇÃO, PONTAS

FIBRAS NÃO ABSORVENTES E

QÜAN VR. VR-TOTÀL MARCA/
T UNIT 'ABRICANTE

380 R$50,00 to 9.000,00 PROCARE

R$ 11,00

R$11.00

"̂ 5,50

; 1.760,00 RICHARDS

n .650,00 RICHARDS

v3.850,0(L. „ÇIEX

R$ 6,50 p3.9O0,00 CARESTREA

60 R$20,00 to 1.200,00 ANGELUS
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^PRBFflTURA MUNJCIPAl. D£

PIMCURUCA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

RESISTENTE A ABRASÃO COM

100 APLICADORES NO

TAMANHO REGULAR 2,5 MM,1

TUBO
7 LÂMINA DE BISTURIN15, 60 R$56,00 R$3.360,00 [ADVANTIVE

CONFECCIONADO EM AÇO :a1XA
CARBONO, ESTERILIZADO POR

EXPOSIÇÃO A RAIOS GAMA,
RESISTENTE A CORROSÃO E j. .

I PERDA DE AFIAÇÃO. 1 I r'..'"-
TOTAL DO LOTE I - RS24.720,00(vinte e quatro mil setecentos e vinte reais)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS

1. Os materiais fornecidos deverão estar em perfeitas condições de utilização/consumo,
e em total conformidade com as especificaçõesconstantes dos anexos do edital de Pregão
Eletrônico n® 004/2022, qümdo for o caso.

CLAUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DA ENTREGA DOS MATERIAIS

1- O prazo de entrega dos materiais será de lO(dez)dias contados do envio da ordem de
fomedmentos dos materiais do referido contrato, conforme descrito na Ata de Registro
de Preços ,e èm conformidade com o termo de referencia, salvo outro prazo acordado
entre as; partCtC de interesse da Administração e em conformidade çom .o Termo de
Réferênda do'Pregão Eletrônico n° 004/2022. • Vi, •'% V

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTI

l-5âo obrigações da CONTRATANTE; ' - ;
li

V

1.1 pagar opreço ajustado mediante aapresentação, pela CONTRATADA deF^ota Fiscal
e Rtóbo correspondente ao período vencido, no prazo estabelecido neste instrumento;

1.2 permitir aos empregados da Contratada, desde que identificados e incluídos na
relação de pessoas autorizadas, o acesso às dependências das unidades para execução
do objeto do presente contrato, quando for o caso;

1.3 prestar as mformações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser
solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.4 assegurar-se a boa qualidade dos materiais e equipamentos, bem como a prestação
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^PR£f£ITlJRA MUNICIPAL D£.

PiracurucA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

dos serviços referente a garantia do objeto do presente contrato, verificando sempre o
seu bom desempenho;

1.5 assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveiscomaqueles praticados
no mercado pelas demais empresas compatíveis com o objeto do Edital, de forma a
garantir que continuem a ser os mais vantajosos para a Administração da PMP.;

1.6 fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Coritratada, inclusive
quanto à continuidade do fornecimento dos materiais/serviços referente a garantia dos
bens, que, ressalvados os casos de força maior, justificadose aceitos pela Contratante,
não deve ser interrompida;

1.7 acompanhar e fiscalizar os recebimentos dos materiais;

1.8 notifícar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados nos
equipamentos, objeto do Edital, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao
comportamento de seus funcionários, quando do atendimento à PMP., que venlâ a ser
considerado prejudicial ou inconveniente para a PMP.;

1.9atender às recomendações quanto aos problemas técnicos detectados, quando estes
nSo estív^m incluídos dentre as obrigações da CONTRATADA;, j "' -fiS

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA íi,

1- A tONTRATADA, além das obrigações previstas no Anexo 1do Edital, referente a
este contiato, deverá:

1.1-^résponder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do
fomecimeiifò dos materiais/serviços necessários a consecução dos bens, tais como,
salá;^os, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, tais como INSS, FGTS
entre'6utras, indenizações, vale-refeiçâo, vale-transporte, e, outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, quando for o caso;

1.2- responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não
excluindo, ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pela CONTRATANTE; excetuando-se situações de emergência, caso fortuito ou força
maior.

1.3- arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que
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_ PRtffclTURA MUNICIPAL l)í

PiracurucA
SECRETARJA MUNICIPAL DE SAÚDE

praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da
Contratante; excetuando-se situações de emergência, caso fortuito ou força maior.

1.4- repassar à Admimstração da CONTRATANTE, durante o período de vigência da
garantia dos bens e serviços e consequentemente do contrato, todos os preços e
vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os
ofertados no Pregão; obedecidoso comportamento do mercado, os termos contratuais e
o equilíbrio financeiro do contrato;

1.5- implantar, de forma, adequada, a supervisãopermanente dos se^iços, de modo a
obter unjaopetaÇãacorrétae eficaz; , ^

1.6- Deverá providenciar jxmto ao ConselhoPertinente, quando for o caso, as Anotações
de-Respònsabilidade e outros instrumentos, acompanhamento e fiscalização durante
toda a execução dos serviços, responsabilizando-se ainda pelo acompanhamento nos
ór^ps nos assuntos pertinentes ao objeto, no caso de houver neceMidade dé.alguma
formá^de préstaçãò dosservi^s. . :

'.V' '• :
\J- préster os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os seinpte em

1.8-:guardar sigilo absoluto e não fazer uso das informações que porventuravenha a ter
conhecimento no desempenho de suas atividades relativas ao contrato, sob pena de
ressarcir à CONTRATANTE de todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou
uso da informação; salvo em caso de quebra de sigilo de telecomunicações determinada
por autoridade judiciária

1.9^-ÍTianter, durante todaa execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações
a séfém assumidas, todas as condiçõesde habilitaçãoe qualificação exigidasnq certame;

l.lC^-ássiunir a resportsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com a CONTRATANTE;

1.11- assumir, também, a responsabilidade por todas as providências, e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em
conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
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^1'REFEmíRA MlIMClPAI. DE

PIRACURUCA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1.12- cumprir todas as cláusulas dos acordos de dissídios coletivos das categorias
profissionais envolvidas, homologados pela Justiça do Trabalho e/ou sindicatos
respectivos, apresentando à CONTRATANTE cópias autenticadas desses acordos a cada
homologação ocorrida;

1.13- assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas à prestação dos serviços, para a consecução do pbjeto deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e,

1.14- assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da execução deste contrato;

1.15- a inadimplência da CONTRATADA, comreferência aos encargos estabéleddosna
condiçãoanterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração
da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a
CONTATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,;ativa ou
passi^j pmaGONT^TANTE; : , - ,

1.1 '̂iprqyidenciar as suas custas adevida Anotação de Responsabiilidade T^ica - ART
- nq Ciffiselho Pertinente para execuçãodos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECIJCÂO DO CONTRATO- ; ,
A

1. O presente contrato terá execução indireta o regime de empreitad^^QR PREÇO
UNITÁRIÕ •" ' •' • i

CLÁUSULA OITAVA - DA ATESTACÃO DA NOTA FISCAL/FATURA

1. Caberá ao secretario da pasta, indicar o setor responsável pelo atestadoidas Notas
Fiscais/Faturas e Recibos correspondentes ao fornecimento dos materiais/serviços, que
inicialmente ficará a cargo do setor de compras.

CLÁSULA NONA - DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa
pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou por
boleto bancário, ou por boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Recibo devidamente atestados na Diretoria

Administrativa da PMP.
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^l'R£f£lTllRA MUNICIPAL Dí

PIMCURUCA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1.1 - O pagamento da 1® parcela só ocorrerá após a efetiva realização dos serviços, e
recebimento dos bens,de acordocoma proposta da licitante.

2. No caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo para correção, o prazo de
pagamento estipulado no subitem anterior passará a ser contado a partir da data de
reapresentação dos referidos documentos.

3.0 pagamento da Nota Fiscal somenteserá efetuadoapós a verificação da regularidade
da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS. Da empresa contratada, e da devida apresentação das Guias de
Recolhimentos de encargos em geral, de todo o pessoal contratado para execução do
objeto dp pr^eínte termo contratual, caso haja inadimplência junto ao INSS e/ou FGTS
será infotrnádo aos respectivos órgãos daexistência decréditos futuros daeinpresa junto
aCO^NTRATANTE. ^

4. ;A CONTRATANTE reserva-sé o direito de recusar o pagamento ák)íTioi ato da
atpsfâção, verificar se os bens e os serviços estão em desacordo coni as ^sptófítações
apresentadas eaceitas; . .J' ^
5. ACONTRATANTE poderá deduzir domontante a pagar osvalores corrfâpondentes
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Edital e do
Contrato;

6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADAenquanto pendente de liquidação
qualquer',óbrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços dos
serviços óu dè atualização monetária por atraso de pagamento;

7..Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos
termos da Lei 8,666/93, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados "prorata fempore", em relação ao atraso verificado!

1. Para os casos de realinhamento dos preços para restabelecer a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre as partes para a justa remuneração dos serviços, objetivando
a manutenção do equüibrio econômico- financeiro inicial do contrato na hipótese de
sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príndpe, configurando área econômica extraordinária e
extracontratual.
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PiracurucA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMElSrTÁRIA
1. As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conformesegue:

ELEMENTO DE DESPESA

3.3.90.30.00

PROJETO/
ATIVIDADE

2034

FONTE DE RECURSOS

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO
CONTRATO

l-O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos
casíwautorizados-na Lei Federal 8.666/93 se de interesse das partes se for o caso. ,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1.'0 Gpntratò poderá ser alterado e/ou prorrogado nos casos previstos na Lei 8.666/93,
desde rcpè haja interesse da Administração CONTRATANTE e de acordo da
CONTKATADA nos casos previstos do art 65, II da Lei Federal 8.666/93. ? ^

CLÁUãütA DÉCIMA OUARTA-DA FISCALIZAÇÃO "| ^
1.;-Ficà',^esi^ádc a servidora LUCIANA DA SILVA BRANDÃO VÉRÃS, portadora do
CPF 013,8^.293-06, como fiscal do presente Contrato, o qualacompanhará a execução do
fornecimento.

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Setor da PMP., ou
empresa contratada exclusivamente para o caso em tela, deverão ser solicitadas à
Dir^oria Administrativo da PMP., em tçrnpo hábil para a adoção das |nedidas
convenientes;

3. A CONTRATADA deverá manter pteposto, aceito pela Admirústração da
CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la
administrativamente sempre que for necessário;

4. A CONTRATADA deverá fiscalizar a execução dos serviços e o perfeito

funcionamento dos bens a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus
decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela
CONTRATANTE;
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_PREf£injRA MUNICIPAL DE.

PiracurucA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

5. Sem prejuízo da físcalização técnica exerdda pelo Setor da PMP., ou empresa
contratada exclusivamente para o caso em tela, O Presidente da PMP, acompanhará a
execução deste Contrato no que se refere ao fornecimento de insumos, transporte,
conservação e demais aspectos físicos previstos e necessário à perfeita execução do
objeto do Contrato;

6. A presença-da fiscalização não atenua, nem elide, as responsabilidades da
CONTRATADA. - ,

1 A lidtantè que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentaçâo.íalsa, ensejar p retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PIAUÍ, e se for o caso, cornunicado ao Cadastro Único
de Fornecedores - CADUF da Secretaria de Administração do Estado , impedindo de
ücitar e/pu contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, e sem
prejuí^ das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. • !

2. As penalidades administrativas aplicáveis àcontratada, previstas nosVts. 8lj87,88 e
seus parágrafos, todos da Lei Federal n" 8.666/93.

3. A multa de mòra a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será
calculada sobre o valor dos bens e/ou serviços não concluídos, competindo sua aplicação
ao titular dp órgão contratante observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até. p limite
.correspondente a 15 (quinze) dias; e

^ b) dé0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso apartir do 16? (décimo
/ sexto) dia, até o limite correspondente a30(trinta) diase;
r c)de 1,0 (um por cento), por dia de atraso a partir do 31" dia (trigésimo

primeiro dia, até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a
contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando à contratada as
demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93.

4. Será aplicada a multa de 1,5% (um e meio por centro) sobre o valor da contratação,
quando a contratada:

d) prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da

contratante, no cumprimento de suas atividades;
e) desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
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Ocometerqualquer infraçãoàs normas legais federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em
razão da infração cometida.

5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
contratada:

g) executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas
•oa especificações, independentemente da obrigação de,fazer as correções
necessária, às suas expensas;

h) não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos à

" contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada
J-'| « em reparar os danos causados; .

i),.praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência,
^"•^^^negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos àcontratante
^#^ou á terceiros, independentemente da obrigação da cóntrata^énáteparar

3S danos causados.

•NClA

^ ®aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes
••è casos:

dèscumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas
tW I ; licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí,

ã '.j iridependentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução
'AConUatual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

^a.2)'execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade
0^^ : não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou

' 1 declaração deinidoneidade;
Y^?>s.3) oub:as ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao
^^^^ '̂̂ '"^esenvolvimento das atividades da contratante, desde que não sejam

passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração
de inidoneidade.

7. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
a) O impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIRACURUCA - PIAUÍ pode ser aplicada aos llcitantes e contratados cujos
inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento lidtatório ou a
execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de
05 (cinco) dias da data do recebimento da intimação;

b) a penalidade de impedimento de licitar e contratar nos seguintes prazos e
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situações: b.l) por 01 (um) ano nos seguintes casos:
b. 1. l) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e

na licitação que tenha acarretado prejuízos significativos para a
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PIAUÍ;

b.1.2) execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido
aplicação da sanção de advertência.

b.2) de 01 (um) até 03 (três) anos:
b.2.1) quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo
estabelecido pela contratante;
b.2.2) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no
certame; b.2.3)ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

•b.2.4) não manter a proposta.

i poT.mais de 03 (três) até 05 (cinco) anos, quando a ccmtratada: b.3.1) não
| concluir osbens/serviços contratados; ; '•}

bb.2) falhar ou fraudar a execução do contrato ou com qualquer outra
ütegularidade, contrariando disposto no edital de licitação, não

'v efetuando sua substituição ou correção nò prazo determinado pela

«rÊ i. contratante;
fb.3.3) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou

^ cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prquízos ao
I \ Estado, ensejando arescisão do contrato ou frustração do pnxredimento

Á licitatório;
^jjcmídèpendenlemente das sançõesadvertência, multa eimpedimento de licitar

e-jçontratar com o Estado do Piauí, a licitante ou contratada está sujeita ao

I pÁgamerito de indenização por perdas edanos, podendo ainda acontratada
-ií'^jwopor que seja responsabilizada:

^ . >C.l) civilmente, nos termos do Código Civil;
c;2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividadescontratadas

f ' . oudo exerdcio profissional a elas pertinentes;
C.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

8.Nenhum pagamento será feito ao executordos serviçosque tenha sido multado, antes
que tal penalidade seja descontado de seus haveres.

9. As sanções serão aplicadas pelo Presidente da PMP, após garantida prévia e ampla
defesa à contratada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com
exceção da declaração de inidoneidade , cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da
abertura de vista, conforme § 3® do art. 87 da Lei Federal n® 8.666/93.

10.As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório
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e assim, o seu pagamento não eximirá a contratada de responsabilidade por perdas e
danos decorrentes das infrações cometidas.

11. Das decisões de aplicação das penalidades, caberá recurso nos termos do inciso XVII
do art. 4® da Lei 10.520/02 c/c art. 109 da Lei federal n® 8666/93, observados os prazos
fixados no primeiro diploma;

12. Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o ato
recorrido, protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal.

b) Serão conhecidos os reçiursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico
ou qu"^uer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo pre:$;iãto em lei, a
peça iriiciaí original seja devidamente protocolizada no órgão compéfénté, Â^

v'"--' ' • ' . .

CXÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO . .. ^ i ^

1. Amexecu^olotai ou parcial do contrato enseja asua rescisão, contórme'̂ toposto nos
artigps!'77:'a 80dá Lei n® 8;666/93. ' ,

2. A rescisão do Contrato poderá ser: /j

: i Si. ; 2.1 determinadaporatounilateraleescritodaAdministraçâodaPMP.,fnos casos enumerados nos incisosIaXIIeXVII do artigo 78 da lei
ij mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a àntecedência

1 ! mínima de 30 (trinta) dias;
-2,2 amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no:Processo

da Licitação, desde que haja conveniência para a Administração da
" CONTRATANTE;

juy[ic^,^nos^termos dalegislação. , , ^
' • • •

-•/ • ••'3. ^ rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização^;^ escrita e
fundamentada da autoridade competente. '*4

4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FORCA MAIOR E DO CASO FORTUITÜ

1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem
circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força
maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada
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e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO

1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pela Lei n"
8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-Ihes, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, as normas do
Conselho Pertinente e ainda as regras da Lei n° 8.078 de 1990, bem como as demais leis
específicas de acordo com os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DAPUBLICAÇÃO

1. O presente contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial dos
Municípios, até o quinto dia útil do mês subsequente da assinatura deste termo contratual.

CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

1. Écompetente o foro da cidadede Piracuruca - Piauícomrenúncia expressa de qualquer
outro ,por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou
resultantes do presente contrato.
Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02
(DUAS) vias, de igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas
abaixo. i

PiracurucarPI, 17 de fevereiro de 2022.

ADRIANA SIL

Secretária

Cà
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